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DESTAQUES DO DIA

PRODUÇÃO DE PETRÓLEO DO BRASIL SOBE 16,9% 
EM MAIO PARA 4,3 MI BARRIS POR DIA, DIZ ANP

A produção média 
de petróleo do 
Brasil cresceu 

16,9% em maio, ante o 
mesmo período do ano 
passado, para 4,3 milhões 
de barris por dia (bpd), 
o segundo maior volume 
médio mensal da história, 
informou a ANP (Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis) 
nesta quarta-feira (1º).

O montante só ficou 
abaixo de abril, quando a 
produção brasileira regis-
trou o terceiro mês conse-
cutivo de recorde, com 4,33 
milhões de bpd.

O desempenho seguiu 
sustentado pelo pré-sal, que 
produziu 3,47 milhões de 
bpd de petróleo no quinto 
mês do ano, equivalente a 

mais de 80% da produção 
da commodity no país.

O resultado reforça a 
trajetória de crescimento 
após o Brasil ter registrado, 
em 2025, produção média 
recorde de petróleo de 3,77 
milhões de bpd.

Considerando os dados 
por concessionário, a Pe-
trobras -maior produtora 
do país- respondeu por 2,55 
milhões de bpd de petróleo 
em maio, segundo a ANP. A 
Shell, segunda maior pro-
dutora do país e principal 
parceira da Petrobras no 
pré-sal, produziu 415,3 mil 
bpd, enquanto a TotalE-
nergies registrou 209,9 mil 
bpd.

Já produção de gás natu-
ral do Brasil somou 206,06 
milhões de metros cúbicos 

por dia no período, recuo de 
0,3% frente ao mês anterior, 
mas com alta de 19,6% na 
comparação anual, segundo 
os dados.

Mas nem todo o gás pro-
duzido é comercializado. 
Em maio, 60,83 milhões 
de m³ por dia foram dis-
ponibilizados ao mercado, 
enquanto 120,13 milhões 
de m³ por dia foram rein-
jetados nos reservatórios. 
Além disso, houve consumo 
interno de 19,23 milhões de 
m³ por dia nas plataformas 
e queima de 5,87 milhões 
de m³ por dia.

Considerando petróleo 
e gás natural, a produção 
total brasileira chegou a 
5,597 milhões de barris de 
óleo equivalente por dia em 
maio.                                Folhapress
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

Um incêndio em um 
prédio residencial 
de dez andares na 

Antuérpia, Bélgica, deixou 
várias pessoas mortas 

Fogo começou na manhã 
desta quarta-feira (1°) no 
oitavo andar de um edifício 
no distrito de Linkeroever. 
A polícia local, citada pela 
agência Reuters, informou 
que os bombeiros foram 
acionados às 9h53 (madru-
gada no Brasil), após relato 
de um "incêndio intenso" 
no apartamento.

Prédio foi evacuado e 
abriga mais de 200 mora-

dores, segundo a polícia. 
As autoridades disseram 
que várias pessoas ficaram 
feridas e que houve mortos, 
sem detalhar o número de 
vítimas.

Polícia orientou mo-
radores da região a se 
protegerem da fumaça. 
"Pedimos aos moradores 
locais afetados pela fumaça 
que fechem janelas e portas 
e, se necessário, desliguem 
a ventilação", informou a 
corporação em seu site.

Equipes de bombeiros de 
diferentes distritos foram 
enviadas ao local. Vídeos 

divulgados pela imprensa 
mostram fumaça preta 
saindo do oitavo andar e um 
morador tentando escapar 
pela varanda em direção à 
janela de um vizinho.

Um dos residentes disse 
que a fumaça impediu a 
saída do apartamento. "Nós 
nos barricamos no nosso 
apartamento e esperamos 
na varanda. Os bombeiros 
vieram nos resgatar da 
varanda cerca de 10 minu-
tos depois com a escada", 
contou Geert Dewulf à TV 
pública belga.                Folhapress

	| Incêndio em prédio residencial na 
Bélgica deixa mortos e feridos

	| Avião de pequeno 
porte cai em campo  
e mata duas pessoas 
na Inglaterra

Duas pessoas 
morreram após 
a queda de um 

avião de pequeno porte 
durante uma experiência 
de voo curto em Essex, na 
Inglaterra.

A aeronave, um Cessna 
de dois lugares, caiu em um 
campo perto de Mill Lane, 
na região de High Ongar, por 
volta de 12h30 (do horário 
local) de ontem. O voo havia 
decolado do aeródromo de 
North Weald e era esperado 

que fosse um trajeto curto, 
mas ele não retornou, se-
gundo a polícia. 

Dois ocupantes mor-
reram e ainda não foram 
formalmente identificadas. 
"Infelizmente, podemos 
confirmar agora que as 
duas pessoas que estavam 
a bordo morreram. A iden-
tificação formal ainda não 
foi realizada", comunicou a 
Polícia de Essex pelas redes 
sociais.                              Folhapress

A Finlândia passou 
a admitir, nesta 
quarta-feira (1º), 

a presença em seu território 
de armas nucleares da Otan, 
a aliança militar ocidental 
na qual ingressou em 2023 
após sete décadas de neu-
tralidade ante Moscou.

Com isso, o país nórdico 
abandona um veto assumi-
do em 1987 e mantido como 
regra não escrita pelas 
nações vizinhas do antigo 
império comunista. E não 
está só: o novo premiê da 
ex-república soviética da 
Lituânia, Mindaugas Sinke-
vicius, assumiu nesta terça 
(30) com promessa seme-
lhante.

A ex-comunista Polônia 
havia pedido, antes deles, 
para que os Estados Uni-
dos estacionassem ogivas 
nucleares táticas em seu 
território. A solicitação foi 
uma resposta ao posicio-
namento, em 2023, dessas 
armas de menor potência 
por parte de Vladimir Putin 
na aliada Belarus.

No dia 17 passado, o 
Parlamento finlandês apro-
vou a decisão por 125 a 61 
votos. A chancelaria russa 
respondeu na segunda 
(29), dizendo que a medida 
seria respondida de forma 
política e com o que Moscou 
chama de "medidas técnico-
-militares".

Na prática, isso sugere 
o posicionamento de 
unidades ofensivas que de 
todo modo a Rússia já está 
posicionando perto da fron-
teira finlandesa. Imagens 
de satélite mostram que a 
construção de instalações 
foi acelerada após a entrada 
de Helsinque na Otan.

Mas o termo também 
foi empregado durante as 
manobras que culminaram 
na invasão da Ucrânia em 
2022, estopim do fim da 
arquitetura de segurança 
europeia do pós-Guerra 
Fria. Isso dá a medida do 
nível de tensão no Leste 
Europeu esses dias.

Igor Gielow/Folhapress

	| Vizinhos desafiam 
Rússia e aceitam 
armas nucleares  
da Otan
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ECONOMIA

A parcela dos 
brasileiros que 
enviou dinheiro 

para as bets desde o início 
da Copa do Mundo está em 
34,8% da população, três 
vezes mais do que os 11% 
registrados em maio, mos-
tra levantamento da fintech 
Klavi, com base em dados 
do Open Finance (sistema 
de integração de dados do 
Banco Central).

Com base em uma amos-
tra da população brasileira 
com 1,2 milhão de pessoas, 
a Klavi aponta que o volume 
de apostas cresceu durante 
o mundial da Fifa. O valor 
médio depositado por usu-

ário no domingo (28), por 
exemplo, foi de R$ 272, ante 
uma média de R$ 188 nos 
dias anteriores ao torneio.

O patamar diário tem 
permanecido acima de R$ 
188 desde o início do cam-
peonato. O pico ocorreu em 
14 de junho, dia seguinte ao 
jogo da seleção brasileira 
contra o Marrocos, quando 
a média por apostador atin-
giu R$ 524. Os dados con-
templam as transferências 
enviadas às bets legalizadas 
e desconsideram o dinheiro 
destinado a apostas clan-
destinas.

Mais de 60% dos depó-
sitos em sites de apostas 

ocorrem depois das 18h, 
período que concentra a 
maior parte das transmis-
sões de jogos da Copa do 
Mundo e no qual já existe 
um padrão maior de jogo 
problemático, de acordo 
com evidências ambulato-
riais.

O levantamento mostra 
que apenas 10% dos depó-
sitos foram feitos na manhã, 
quando não há partidas. As 
disputas da Copa do Mundo 
2026 estão concentradas 
principalmente em horários 
entre meio-dia e meia-noite.

Pedro S. Teixeira/Folhapress

O início do progra-
ma de financia-
mento de carros 

Move Brasil, no dia 19 de 
junho, fez concessionárias 
receberem um volume 
incomum de motoristas de 
aplicativo e taxistas interes-
sados em comprar um carro 
zero com juros reduzidos.

O aumento da procura, 
porém, ainda não se trans-
formou na mesma propor-
ção em vendas: vendedores 
relatam que muitos clientes 
chegam às lojas acreditan-
do já ter o financiamento 
garantido, enquanto bancos 
seguem barrando parte das 
propostas na análise de 
crédito.

Segundo concessioná-
rias ouvidas pela Folha, o 
maior desafio nesta primei-

ra semana do programa tem 
sido alinhar as expectativas 
dos consumidores às regras 
do financiamento. A demora 
nas respostas das institui-
ções financeiras aumenta 
a frustração de clientes e 
vendedores.

Em oito concessionárias 
Nissan na Grande São 
Paulo, por exemplo, foram 
registradas 91 propostas de 
financiamento em um único 
dia, das quais apenas seis 
haviam sido aprovadas até 
o momento do levantamen-
to. Em dias considerados 
normais, a rede costuma 
receber cerca de 20 pedidos 
de análise de crédito, com 
taxa de aprovação próxima 
de 50%.

"O Move Brasil teve uma 
alta demanda, mas de muita 

gente desinformada", afir-
ma Leandro Schuber, dire-
tor das oito concessionárias 
Nissan. Segundo ele, muitos 
consumidores chegaram 
às lojas acreditando que o 
pré-cadastro no portal do 
governo já equivalia à apro-
vação do financiamento.

Outros esperavam conse-
guir crédito mesmo estando 
negativados ou imaginavam 
que todos teriam direito 
automaticamente à entrada 
zero e ao parcelamento em 
até 72 meses. Alguns, ainda, 
sequer pertenciam ao pú-
blico-alvo.

"Tive situação de cliente 
que me ligou e falou: 'Vou 
comprar pelo Move Brasil'. 
Perguntei: 'Mas você é 
Uber?' 'Não, não sou Uber'", 
conta o diretor. Gabriela C./Folhapress

	| Move Brasil aumenta 
procura por carros, mas 
aprovação de crédito 
dificulta vendas nas 
concessionárias

	| Petrobras reduz  
preço do querosene  
de aviação em 14,5% 
para julho

	| Parcela de brasileiros que aposta 
na Copa triplica e chega a 34% da 
população, mostra levantamento

A Petrobras reduziu 
em 14,5% o preço 
do QAV (querose-

ne de aviação) para vendas 
em julho. Foi o segundo 
corte consecutivo, acompa-
nhando a acomodação das 
cotações internacionais do 
petróleo após a escalada 
provocada pela guerra no 
Irã.

Segundo a estatal, a 
redução corresponde a uma 
queda de R$ 0,81 por litro 
de QAV. O combustível re-
presenta parcela relevante 
dos custos das companhias 
aéreas e sua alta após a 
guerra levou a diminuição 
no número de voos.

No ano, o QAV ainda 
acumula alta de 40,5% nas 
refinarias, o equivalente a 
R$ 1,39 por litro, segundo 
a Petrobras. Em abril, logo 
após o início do conflito 
no Oriente Médio, a estatal 

subiu o preço do combustí-
vel em 55%, mas ofereceu 
ao mercado um parcela-
mento.

Logo depois, o governo 
decidiu zerar os impostos 
federais sobre o produto. 
Ofereceu ainda duas linhas 
de crédito no valor de R$ 9 
bilhões para o setor, e pror-
rogação, para dezembro, 
das tarifas de navegação da 
FAB (Força Aérea Brasilei-
ra) referentes aos meses de 
abril, maio e junho.

A Petrobras é a principal 
fornecedora de QAV no 
país. Ela entrega o produto 
distribuidoras, que vendem 
a companhias aéreas por 
meio de bases instaladas 
em aeroportos. A empresa 
Vibra (ex-BR Distribuidora) 
lidera as vendas ao consu-
midor final, com uma fatia 
de 60% do mercado.

Nicola Pamplona/Folhapress
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POLÍTICA

Em audiência reali-
zada nesta quarta 
(1), em Roma, a 

Procuradoria Geral italiana 
pediu que a Corte Suprema 
de Cassação rejeite um 
segundo pedido de extra-
dição da ex-deputada Carla 
Zambelli (PL-SP) para o 
Brasil, por entender que 
o julgamento que levou à 
segunda condenação pelo 
STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) também foi afetado 
por falta de imparcialidade.

A decisão dos juízes deve 
ser comunicada até o início 
da noite, no horário italiano 
(à tarde no Brasil).

O tribunal julgou nesta 
manhã o segundo pedido de 
extradição feito pelo Brasil 
à Itália, referente à con-
denação pela perseguição 
armada em 2022, em São 
Paulo. Zambelli foi conde-
nada pelo STF em agosto do 
ano passado a cinco anos 
e três meses de prisão em 
regime inicial semiaberto 
por porte ilegal de arma de 
fogo e constrangimento ile-
gal com emprego de arma 
de fogo contra o jornalista 
Luan Araújo.

Há pouco mais de um 
mês, a mesma corte negou 
a extradição de Zambelli no 

caso da invasão do sistema 
do CNJ (Conselho Nacional 
de Justiça) e da emissão de 
um mandado falso de prisão 
contra o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF. Ela foi 
condenada a dez anos de 
prisão.

Nesse primeiro pro-
cesso, os juízes acolheram 
argumentos da defesa, anu-
laram sentença para extra-
dição da Corte de Apelação 
de Roma, instância inferior, 
e afirmaram que o caso 
não foi julgado de maneira 
imparcial pelo STF.

Michele Oliveira/Folhapress

O presidente do 
TSE (Tribunal Su-
perior Eleitoral), 

Kassio Nunes Marques, 
deve atender a um pedido 
de presidentes de partidos 
para congelar o teto de gas-
tos das campanhas eleito-
rais. As lideranças das siglas 
querem o congelamento do 
valor no mesmo montante 
definido para as eleições 
de 2022, sem reajuste pela 
inflação. Dessa forma, os 
repasses para candidatos 
ficam também limitados.

O pedido foi feito em, 
ao menos, duas reuniões, 
a última delas nesta ter-
ça-feira (30), e a outra há 
duas semanas. Kassio deve 
formalizar a medida em 
uma resolução a ser editada 
nos próximos dias.

O argumento dos diri-
gentes partidários é que 
o fundo eleitoral de 2026 
permaneceu em R$ 4,9 
bilhões, o mesmo valor 
da eleição passada. Dessa 
forma, o limite de gastos 
das candidaturas também 
deveria permanecer igual.

O entendimento dos 
dirigentes é que aumentar 
o teto poderia gerar distor-
ções. Um candidato numa 
eleição considerada cara, 
como a do Governo do Rio 
de Janeiro ou São Paulo, 
por exemplo, tenderia a 
gastar ainda mais recursos, 
consumindo verba do fundo 
eleitoral que poderia ser 
enviado a outras candida-
turas.

Além disso, os partidos 
solicitaram que o TSE ace-

lere a análise dos pedidos 
de adesão ao programa de 
refinanciamento de dívidas 
exclusivo dos partidos e 
suas fundações. Também 
houve pedido para que o 
limite de quatro anos para 
órgãos partidários provi-
sórios, determinado pela 
corte, só passe a valer após 
o registro de candidaturas 
deste ano.

Como mostrou a Folha, 
as cúpulas de grandes par-
tidos, do PT ao PL, manifes-
taram desejo de excluir as 
campanhas majoritárias de 
candidatos à Presidência, 
ao Senado e a governos 
estaduais do cálculo da cota 
mínima de distribuição do 
fundo eleitoral para mulhe-
res e negros.

Ana Pompeu e  Augusto Tenório/Folhapress

	| Kassio deve congelar 
teto de gastos  
de campanhas a 
pedido de partidos

	| Flávio Bolsonaro faz 
reunião com mulheres 
sem Michelle nem 
Damares após crise 
por vídeo

	| Procuradoria da Itália pede  
rejeição de pedido de extradição  
de Zambelli e volta a citar Moraes

O senador Flávio 
Bolsonaro (PL-
RJ), pré-candidato 

à Presidência, reuniu um 
grupo de mulheres nesta 
quarta-feira (1°) para ten-
tar construir uma agenda 
positiva com o eleitorado 
feminino. O esforço ocorre 
em meio à crise de Flávio 
com a madrasta, a ex-pri-
meira-dama Michelle Bol-
sonaro (PL).

Michelle não quis ir ao 
encontro, e a senadora Da-
mares Alves (Republicanos-
-DF), uma de suas melhores 
amigas, também se recusou 
a participar, em uma de-
monstração de incômodo 

com o pré-candidato.
Uma das principais 

reclamações no entorno da 
ex-primeira-dama é com 
o silêncio de Flávio diante 
dos ataques sofridos por 
ela e por aliadas, nas redes 
sociais após a divulgação do 
vídeo.

Na visão dela, Flávio não 
repudiou nem desautorizou 
essas ações.

Michelle deixou a 
presidência do PL Mulher 
nesta terça (30) e afirmou a 
pessoas próximas que está 
ainda mais desanimada 
com a possibilidade de ser 
candidata ao Senado pelo 
Distrito Federal.Thaísa O./Folhapress
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INVESTIMENTOS

A B3 lança no próxi-
mo mês um proje-
to para trazer for-

madores de mercado para 
crédito privado em sua pla-
taforma eletrônica de renda 
fixa Trademade. “Estamos 
em conversas com platafor-
mas, gestoras e corretoras 
para trazer mais liquidez 
para o mercado secundário 
de crédito e também trazer 
um fluxo de informações 
para os investidores”, disse 
o vice-presidente de produ-
tos e clientes da Bolsa, Luiz 
Masagão, nesta quarta-feira 
(1), durante evento da Leto 
Capital, em São Paulo.

Para Masagão, a maior 

liquidez no mercado se-
cundário de crédito, que 
hoje negocia cerca de R$ 
8 bilhões por dia, deve au-
mentar também o mercado 
primário de crédito e novos 
produtos de investimento.

O executivo afirmou 
ainda que a B3 negocia 
com a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) a autori-
zação para ETFs ativos, ou 
seja, que apenas repliquem 
um índice. “A CVM diz que 
hoje esses ETFs já foram au-
torizados, mas como isso foi 
para um ETF internacional, 
os gestores locais esperam 
uma comunicação oficial do 
regulador para o mercado 

[brasileiro]”, disse.
O crescimento do mer-

cado de ETF atraiu também 
a Leto, empresa de crédito 
privado originária da JGP 
Gestão de Crédito, que vai 
lançar um ETF lastreado 
no índice de crédito IDEX, 
calculado pela gestora. A 
proposta é que o ETF de 
crédito sirva de opção para 
investidores institucionais 
às LFTs (Tesouro Selic) 
como garantia em nego-
ciação na bolsa, afirmou 
Alexandre Muller, diretor de 
investimentos da Leto.

Angelo Pavini/InfoMoney

O primeiro se-
mestre de 2026 
não poupou o 

investidor brasileiro da 
volatilidade – mesmo na 
renda fixa. Quem iniciou o 
ano projetando um ciclo de 
quedas da Selic precisou 
recalcular a rota diante do 
temor inflacionário global 
somado aos ruídos em 
torno da sustentabilidade 
fiscal do Brasil. Agora, a 
transição para o segundo 
semestre impõe um cenário 
com uma Selic projetada 
em 14% no fim do ano e 
IPCA acima do teto da meta. 
Nesse ambiente, um papel 
vem chamando a atenção: o 
Tesouro IPCA+.

O título com vencimento 
em 2032 segue oferecendo 
mais de 8% ao ano acima da 

inflação, pressionado pelo 
resultado fiscal visto como 
ruim pelo mercado. E, nesta 
quarta-feira (1) o papel com 
juros semestrais que vence 
em 2037 também atingiu 
essa marca, com o mercado 
digerindo uma nova pesqui-
sa eleitoral.

“Para o segundo se-
mestre, seguimos vendo 
um ambiente de elevada 
incerteza”, diz a XP, em re-
latório, lembrando que “as 
eleições de outubro tendem 
a aumentar a volatilidade 
dos ativos brasileiros, espe-
cialmente à medida que o 
mercado busca sinais mais 
claros sobre os rumos da 
política econômica e fiscal a 
partir de 2027″.

Ao quadro também se 
somam as incertezas sobre 

os juros lá fora, além do 
conflito no Oriente Médio, 
que não está 100% resolvi-
do. Caio Tonet, diretor insti-
tucional da W1 Consultoria, 
traduz o impacto desse am-
biente árido não apenas nas 
cotações dos ativos, mas 
na economia real: “os juros 
altos e uma inflação ainda 
salgada causam um efeito 
comparável a uma doença 
na economia”.

Nesse contexto de estres-
se prolongado, a volatilida-
de da marcação a mercado 
(precificação diária), deve 
ser protagonista até dezem-
bro. Ricardo Trevisan, CEO 
da Gravus Capital, ressalta 
que o controle emocional e 
a clareza de objetivos serão 
vitais para o sucesso das 
carteiras. Leonardo Guimarães/InfoMoney

	| Tesouro IPCA+ deixa 
aberta janela rara,  
mas “nunca foi tão  
fácil tomar susto”

	| Stablecoins já 
respondem por 80%  
do volume de cripto no 
Brasil, mostra Receita

	| B3 busca mercado para ampliar 
liquidez em crédito privado

A Receita Federal 
informou nesta 
terça-feira (30) 

que as stablecoins, cripto-
ativos atrelados a moedas 
como o dólar e o real, já 
respondem por cerca de 
80% de todo o volume 
declarado de criptoativos 
negociados no Brasil. O 
levantamento, divulgado às 
vésperas da primeira entre-
ga da DeCripto, mostra que 
essa participação saltou de 
apenas 3,5% em 2019 para 
patamares acima de 90% 
em determinados períodos.

A partir de julho de 
2026, as transações com 
criptoativos passam a ser 
informadas obrigatoria-
mente ao Fisco por meio 

da DeCripto, instituída pela 
Instrução Normativa RFB nº 
2.291, de 14 de novembro 
de 2025. A norma alinha o 
Brasil ao padrão interna-
cional da OCDE, conhecido 
como Crypto-Asset Repor-
ting Framework (CARF), e 
reforça o papel da Receita 
Federal no combate à eva-
são de divisas, à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento 
de atividades criminosas.

Segundo as declarações 
recebidas pelo órgão até de-
zembro de 2025, o mercado 
brasileiro de criptoativos 
movimentou cerca de R$ 
1,58 trilhão entre agosto de 
2019 e o fim do ano passa-
do.                                     InfoMoney
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PUBLICIDADE LEGAL

CCL Industries do Brasil S/A
CNPJ/MF nº 07.593.518/0001-25 – NIRE 35.300.325.591 (“Companhia”) 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 09/06/2026, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação pela presença 
da totalidade dos acionistas da Sociedade. Mesa: Sr. Luis Carlos Jocionis, Presidente; e Sr. Leandro Eduardo Cantelli, Secretário. Ordem do Dia: (a) deliberar sobre 
o encerramento da Filial Garibaldi e alteração dos Artigos 2º e 3º do Estatuto Social; (b) deliberar sobre a alteração do Artigo 18 do Estatuto Social; e (c) consolida-
ção do Estatuto Social. Deliberações: 1. Os acionistas, por unanimidade, resolvem encerrar a filial Garibaldi, situada à Rua Armando Marco Zanetti, nº 15, Pavilhão 
1 e 2, Tamandaré, Garibaldi-RS, CNPJ/MF nº 07.593.518/0006-30 e NIRE 43.999.804.958. 2. Em razão da deliberação acima, os Acionistas resolvem, por unani-
midade, alterar os Artigos 2º e 3º do Estatuto Social da Companhia. 3. Os acionistas decidem, por unanimidade, alterar a redação da Cláusula 18 do Estatuto Social 
da Companhia. 4. Os acionistas, por unanimidade, resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia, cuja íntegra se encontra no Anexo I da presente ata. Rati-
ficação da Composição Atual da Diretoria: A composição atual da Diretoria é: Diretor Presidente: Luis Carlos Jocionis; Diretores Sem Designação Específica: 
Luis Eduardo Marques, Sandro Ribeiro e Kristian Roger Bez Birolo, todos com mandato vigente até 26/03/2027. Declarações e Autorizações: Os acionistas, neste 
ato, autorizam que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários ao cumprimento das deliberações desta Assembleia. Encerramento: Nada mais a 
ser tratado, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Luis Carlos Jocionis – Presi-
dente; Leandro Eduardo Cantelli – Secretário. Anexo I – Consolidação do Estatuto Social. Capítulo I – Denominação Social, Sede, Objeto e Prazo de 
Duração. Artigo 1º. A CCL Industries do Brasil S/A é uma sociedade por ações de capital fechado que se regerá pelas disposições deste Estatuto, da Lei nº 6.404, 
de 15/11/1976, e pelas demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia terá sua sede à Rodovia Miguel Melhado Campos, Km 79 + 778 metros, no 
Bairro Distrito Industrial, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13288-003. § 1º. A Companhia poderá abrir filiais, escritórios, agências e depósitos 
em qualquer parte do país, por meio de decisão da Diretoria. § 2º. A Companhia possui filial à Rua Antônio Daré, nº 1.250, Bairro Argentina, no Município de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina, CEP 88813-610, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0003-97 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 42.900.812.367. § 
3º. A Companhia possui filial à Avenida das Indústrias, 315, Setor B, Distrito Industrial, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13280-001, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0004-78 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 35.904.630.420. § 4º. A Companhia possui filial à Rua Franscisco Foga, 
675, Distrito Industrial, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13288-166, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0007-10 e registrada perante a 
JUCESP sob o NIRE nº 35.906.490.714.” Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: (i) a fabricação e o comércio (importação, expor-
tação e distribuição incluídas) de quaisquer espécies de etiquetas, bulas e rótulos, incluindo, sem limitação, rótulos adesivos, rótulos manga, rótulos de polipropileno 
bi-orientados, rótulos termo-encolhíveis e acessórios corre/atos; (ii) a fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico; (iii) a fabricação e o comércio 
(importação, exportação e distribuição incluídas) de fitas autoadesivas em geral; (iv) o comércio (exportação, importação e distribuição incluídas) de materiais de 
escritório, escolar, papelaria e similares; e (v) a participação, como acionista ou quotista, em outras atividades. Parágrafo Único. As atividades descritas acima são 
exercidas nos estabelecimentos comerciais da Companhia conforme a seguir: A. Na sede social, situada na Rodovia Miguel Melhado Campos, Km 79 + 778 metros, 
no Bairro Distrito Industrial Benedito Storani, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13288-003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0001-25 e 
registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 35.300.325.591, são desenvolvidas: i) A fabricação e o comércio (importação, exportação e distribuição incluídas) de 
quaisquer espécies de etiquetas, bulas e rótulos, incluindo, sem limitação, rótulos adesivos, rótulos manga, rótulos de polipropileno biorientados, rótulos termoenco-
lhíveis e acessórios corre/atos; ii) A fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico; iii) A participação, como acionista ou quotista, em outras ativi-
dades. B. Na filial “Criciúma”, situada na Rua Antônio Daré, nº1.250. Bairro Argentina, no Município de Criciúma, Estado de Santa Catarina, CEP 88813-585, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0003-97 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 42.900.812.367 são desenvolvidas a fabricação e o comércio (importação, 
exportação e disiribuição incluídas) de qualquer espécie de etiqueta e rótulos, incluindo, sem limitação, rótulos adesivos, rótulos manga, rótulos de polipropileno 
bi-orientados, rótulos termo-encolhíveis e acessórios corre/atos. C. Na filial “Vinhedo Comercial”, situada à Avenida das Indústrias, 315, Setor B, Distrito industrial 
Benedito Storani, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13288-163, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0004-78 e registrada perante a JUCESP 
sob o NIRE nº 35.904.630.420 são desenvolvidas as atividades de comércio (importação, exportação e distribuição incluídas) de qualquer espécie de etiquetas e 
rótulos, incluindo, sem limitação, rótulos adesivos, rótulos manga, rótulos de polipropileno bi-orientados, rótulos termo-encolhíveis e acessórios corre/atos. D. Na 
filial “Adelbras”, situada à Rua Franscisco Foga, 675, Distrito Industrial Benedito Storani, no Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13288-166, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 07.593.518/0007-10 e registrada perante a JUCESP sob o NIRE nº 35.906490.714 são desenvolvidas: i) A fabricação e o comércio (importação, 
exportação e distribuição incluídas) de fitas autoadesivas em geral; ii) O comércio (exportação, importação e distribuição incluídas) de materiais de escritório, esco-
lar, papelaria e similares. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II – Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 555.629.459,12, dividido em 9.090.289 Ações Ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas na 
forma prevista nos Boletins de Subscrição anexos às Atas de Assembleia Geral da Companhia. Artigo 6º. As Ações são indivisíveis em relação à Companhia. Artigo 
7º. Cada Ação Ordinária confere direito a um voto nas deliberações da assembleia geral. Quando a Ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos por ela confe-
ridos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 8º. As Ações Nominativas serão registradas no Livro de Registro de Ações Nominativas e as suas 
transferências serão efetuadas por meio de termos lavrados no livro de Transferência de Ações Nominativas, assinados e datados pelo Cedente e o Cessionário ou 
seis procuradores. Artigo 9º. No caso de reembolso das Ações, previstos em lei, o valor do reembolso será calculado com base no patrimônio líquido das Ações, 
de acordo com o último balanço provado na Assembleia Geral, segundo critérios de avaliação do ativo e passivo fixados na Lei das Companhias Anônimas e com os 
princípios contábeis geralmente aceitos. Artigo 10º. A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subscrição de novas Ações, disporá 
acerca das determinações a serem observadas quanto ao preço e ao prazo de subscrição, quanto à forma de integralização e à cessão do direito de preferência, 
observadas as disposições legais e as previstas no Estatuto Social. Artigo 11. A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de livros ou reservas disponíveis, suas 
próprias Ações para a permanência em tesouraria sem que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando sua posterior alienação, observada as disposições 
legais aplicáveis. Artigo 12. As Ações mantidas em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações, até sua recolocação em circulação. 
Capítulo III – Administração. Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria de 02 ou mais Diretores, residentes no país, com mandato de 03 anos, 
permitida a reeleição, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 14. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até a posse de novos Diretores, regularmente 
eleitos. Artigo 15. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres 
e obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a 
lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Artigo 17. A Diretoria será composta por 02 ou 
mais Diretores, sendo um deles nomeado Diretor Presidente e os demais nomeados Diretores sem designação específica. Parágrafo Único. Além dos deveres 
previstos na lei, são deveres da Diretoria: I – convocar reuniões da Diretoria quando quer que julgue conveniente; II – dirigir e administrar a Companhia em todas as 
suas atividades, com a assistência dos outros Diretores; III – propor para aprovação dos Acionistas a criação ou eliminação de funções e cargos administrativos, bem 
como as remunerações pela Assembleia Geral; IV – de maneira geral, desempenhar quaisquer outras funções ou atividades que lhe possam ser especificamente 
atribuídas pela Assembleia Geral. Artigo 18. A representação da Companhia será válida: (a) mediante a assinatura conjunta do Diretor Presidente e de qualquer dos 
Diretores nomeados; (b) na ausência da assinatura do Diretor Presidente, mediante a assinatura de no mínimo 03 diretores; (c) mediante a assinatura conjunta de 02 
Diretores em conjunto com 01 procurador, nomeado nos termos do § 1º deste Artigo; ou (d) mediante a assinatura conjunta de 02 procuradores em conjunto, nomeado 
nos termos do parágrafo único deste Artigo, com poderes, limitações e prazo de mandato especificados nos respectivos instrumentos de procuração. Parágrafo 
Único. A nomeação de procuradores pela Companhia deverá ocorrer mediante a assinatura conjunta do Diretor Presidente e qualquer dos Diretores da Companhia, 
especificando os poderes outorgados e o prazo de validade nos respectivos instrumentos de procuração. Artigo 19. É expressamente vedado aos Diretores e 
Acionistas, prestar garantias, fianças, avais ou qualquer operação, em nome da Companhia, em favor de negócios estranhos ao objeto social. Capítulo IV – Con-
selho Fiscal. Artigo 20. A Companhia não terá um Conselho Fiscal permanente. Se e quando instalado como previsto em lei, o Conselho Fiscal será composto por 
03 membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, observados os requisitos e impedimentos legais, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia 
Geral, que fixará a remuneração destes. Capítulo V – Assembleia Geral. Artigo 21. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro dos 04 meses após o 
encerramento do exercício social para provar as contas da Diretoria e deliberar sobre quaisquer outros assuntos e competência. Artigo 22. A Assembleia Geral 
reunir-se-á extraordinariamente quando os interesses da Companhia exigir, nos termos da lei. Artigo 23. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presi-
dente, na sua falta, os demais Diretores. Um dos acionistas presentes à Assembleia será o Secretário. Artigo 24. O modo de convocação, o quórum de instalação, 
o quórum de deliberação e as formalidades complementares observarão as disposições aplicáveis. Artigo 25. Em caso de empate nas deliberações, deverá ser 
convocada nova Assembleia Geral, respeitando-se um intervalo mínimo de 20 dias. Capítulo VI – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados. 
Artigo 26. O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantadas as demonstrações financeiras, com 
observância das disposições legais pertinentes. Artigo 27. Deverá ser destinado para a constituição das reservas legais 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, até o limite de 20% do capital social. Artigo 28. Um dividendo mínimo de 5% dos lucros líquidos apurados no Balanço Geral deverá ser distribuído 
aos acionistas, após a constituição das reservas legais. Parágrafo Único. A Assembleia Geral, desde que não haja oposição de qualquer acionista presente, poderá 
deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro líquido, nos termos da lei. Artigo 29. A Companhia, à opção do Diretor 
Presidente, poderá levantar balanços intercalares em qualquer época durante o curso do exercício social, bem como distribuir dividendos com base nos lucros 
apurados em tais balanços. Capítulo VII – Dissolução e Liquidação. Artigo 30. A Companhia dissolver-se-á e liquidar-se-á nos casos previstos em Lei. Parágrafo 
Único. A Assembleia Geral terá a autoridade para estabelecer o método de liquidação, bem como para eleger os liquidantes e, se assim decidir, o Conselho Fiscal 
que irá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VIII – Transferência de Ações. Artigo 31. O Acionista que pretender alienar ou transferir, a qualquer 
título, as suas Ações ou seu direito de subscrição de novas Ações, no todo ou em parte, deverá respeitar o direito de preferência dos demais acionistas. Parágrafo 
Único. Será nula de pleno direito de transferência de Ações que violar o disposto nesta cláusula. Capítulo IX – Disposições Gerais. Artigo 32. Aos casos omissos 
deste Estatuto serão aplicadas as disposições da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e, de outras em vigor, pertinentes à matéria. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 259.090/26-8 em 22/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Norte Buss Transportes S.A.
CNPJ/MF nº 21.692.479/0001-44 - NIRE 35.300.479.696 - Sociedade Anônima de Capital Fechado

Avenida Coronel Sezefredo Fagundes, nº 3.229 - Tucuruvi – São Paulo/SP
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam os Srs. Acionistas da Norte Buss Transportes S.A. convidados para a AGOE, no dia 04-ago-2026, às 10h00, na 
Rua Voluntários da Pátria, nº 547 – Santana – São Paulo/SP (Local reservado fora da sede da Companhia que fica 
localizada no endereço da Avenida Coronel Sezefredo Fagundes, nº 3.229 – Tucuruvi – São Paulo/SP – CEP: 02306-
003 por reunir condições estruturais adequadas ao bom andamento dos trabalhos da assembleia e com capacidade 
para comportar todos os acionistas convocados), a fim de deliberarem sobre os seguintes assuntos: Em AGO: a) 
Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, bem como o Parecer 
dos Auditores Independentes relativos ao exercício social findo em 31-dez-2025; b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do período, se houver, e a distribuição de dividendos relativos ao exercício social findo em 31-dez-
2025. Em AGE: a) Homologação das Cessões de Direitos de Acionistas; b) Homologação do Boletim de Subscrição 
da Sociedade que segue anexo a esta ata, aprovando a exclusão e admissão de Acionistas, com o correspondente 
ajuste das subscrições e integralizações; Disposições Gerais: a) Encontram-se à disposição dos acionistas para 
consulta, na sede social da Companhia, os documentos pertinentes às deliberações objeto da Assembleia, a saber: 
cópias das demonstrações financeiras, relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos 
administrativos do exercício findo em 31-dez-2025, e, parecer de auditores independentes; b) A representação de 
acionista, por procurador, deverá ser precedida de depósito do respectivo instrumento de procuração, no setor de 
Registro de Ações da Companhia, localizado na Filial Garagem Jaraguá – Rua Andresa, nº 101 – Jaraguá São Paulo/SP 
ou no Departamento Jurídico da Filial Garagem Vila Zilda, localizado na Avenida Antonelo da Messina, nº 1.726 – Vila 
Zilda – São Paulo/SP, com 72 horas de antecedência e, obedecer ao disposto nos termos da lei 6.404/76, Artigo 126, 
Parágrafo 1º (§ 1º O acionista pode ser representado na assembleia geral por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado; na companhia aberta, o procurador 
pode, ainda, ser instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar os 
condôminos); c) Terá o acionista direito a tantos votos quantos forem o número de suas ações subscritas e totalmente 
integralizadas nos termos do artigo 6º, § 2º do estatuto social. “Em atendimento ao disposto no artigo 133, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que os documentos e 
informações relacionados às matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia serão colocados à disposição na sede da Companhia.” São Paulo, 30 de junho de 2026. Jeremias José 
Pereira, Diretor Presidente da Norte Buss Transportes S.A. (01, 02 e 03/07/2026)

Zetta Infraestrutura e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.696.380/0001-43 - NIRE 35300449894 (“Companhia”)
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/04/2026

Data, Hora e Local: Em 30/04/2026, às 11hs, realizada na sede social da Companhia. Convocação e Presenças: Dis-
pensada a convocação, tendo em vista a presença única acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidente, Jorge Eduardo da Silva Fernandes de Abreu Neto; Secretária, Renata Lucarello Delatorre. 
Deliberações aprovadas: (i) a outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória, na forma de fiança, nos termos dos 
artigos 829, §único, e 830 do Código Civil (“Fiança”), para assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento de quais-
quer das obrigações principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, 
perante os Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão) no âmbito da Emissão (conforme definido na 
Escritura de Emissão), nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo definida) e dos Contratos de Garantia 
(conforme definido na Escritura de Emissão), o que inclui, mas não se limita, o pagamento das Debêntures (conforme 
definido na Escritura de Emissão), abrangendo o Valor Nominal Unitário e Remuneração (ambos conforme definido na 
Escritura de Emissão), bem como o ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou importância que 
comprovadamente venha a ser desembolsada pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas por conta da constituição 
e/ou aperfeiçoamento das Garantias (conforme definido na Escritura de Emissão), e todos e quaisquer outros paga-
mentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia, incluindo o pagamento dos custos, 
comissões, encargos e despesas da Emissão e a totalidade das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, 
a encargos moratórios, multas, penalidades, despesas, custas, honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, 
indenizações, comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, bem como todo e qualquer custo ou despesa 
incorrido pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extra-
judiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas e da execução das garantias presta-
das e quaisquer outros acréscimos devidos ao Agente Fiduciário ou aos Debenturistas, decorrentes da Escritura de 
Emissão e dos Contratos de Garantia e devidamente comprovados (“Obrigações Garantidas”), por meio da celebração 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública, em Rito de Registro 
Automático, da Acquavias SP Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na 
qualidade de fiadora, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., (“CNPJ/MF”) n° 
36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário representando os titulares das Debêntures, (“Agente Fiduci-
ário” e “Debenturistas”, respectivamente), a Companhia, BK Consultoria e Serviços Ltda., CNPJ/MF nº 
03.022.122/0001-77 (“BK Consultoria”), a Innovia Soluções Inteligentes Ltda, CNPJ/MF nº 30.097.517/0001-01 
(“Innovia”), a Internacional Marítima Ltda., CNPJ/MF nº 12.539.110/0001-05 (“Marítima”), a Catanhede Partici-
pações S.A., CNPJ/MF nº 20.653.170/0001-82 (“Catanhede”), a Rodonave Navegações Ltda., CNPJ/MF nº 
06.169.194/0001-30 (“Rodonave”), U2S Participações Ltda., CNPJ/MF nº 24.253.266/0001-04 (“U2S” e quando em 
conjunto com a Companhia, BK Consultoria, Innovia, Marítima, Catanhede e Rodonave, os “Fiadores PJ”), Ida Wagon 
Kogan, (“Ida”), Pierre Rafiki Orfali, (“Pierre”), Renato Souza Dias, (“Renato”), Ricardo Souza Dias, (“Ricardo”), Luiz 
Carlos Catanhede Fernandes, (“Luiz Carlos”), Luiz Carlos Catanhede Fernandes Junior, (“Luiz Carlos Junior”), 
Cristiano Barroso Fernandes, (“Cristiano”), Margareth Fernandes e Fernandes, (“Margareth”), Fábio Barroso Fer-
nandes, (“Fábio”), Melina Maria da Graça Sereno, (“Melina”), Sabina Maria Bortoluzzi Fernandes, (“Sabina”), José 
Ribamar Alves Garcia, (“José”), Rodrigo Fernandes e Fernandes, (“Rodrigo”), Luiza Sereno Fernandes, (“Luiza”), 
Luiz Eduardo Sereno Fernandes, (“Luiz Eduardo”), Roberto Dorner, (“Roberto”), Cesar Dorner, (“Cesar”), Celia 
Regina Dorner, (“Celia”), Robisson Eugênio Dorner, (“Robisson”), Sidnei Dorner, (“Sidnei”), Camilla Barros Uzeda, 
(“Camilla”), Clara Doria de Magalhães e Uzeda Barbosa, (“Clara”), Felipe Augusto Guerra, (“Felipe”), Jorge Eduardo 
da Silva Fernandes de Abreu Neto, (“Jorge”), Paulo Emílio Pimentel Uzeda, (“Paulo”), Rafael Henrique Guerra, 
(“Rafael”) e Taluhana Barros Uzeda Guerra, (“Taluhana” e quando em conjunto com Ida, Pierre, Renato, Ricardo, Luiz 
Carlos, Luiz Carlos Junior, Cristiano, Margareth, Fábio, Melina, Sabina, José, Rodrigo, Luiza, Luiz Eduardo, Roberto, 
Cesar, Celia, Robisson, Sidnei, Camilla, Clara, Felipe, Jorge, Paulo e Rafael, os “Fiadores PF” e ainda, quando em con-
junto com os Fiadores PJ os “Fiadores”), na qualidade de fiadores, e a Acquavias SP Participações S.A., CNPJ/MF nº 
65.329.869/0001-20 (“Emissora”), na qualidade de emissora; (ii) a outorga e constituição, pela Companhia, em 
garantia das Obrigações Garantidas da seguinte garantia real: (a) alienação fiduciária, pela Companhia, BK Consulto-
ria, Innovia, Marítima e Rodonave (quando em conjunto, os “Acionistas da Emissora”), (a) da totalidade das ações 
ordinárias e preferenciais (presentes e futuras), de emissão da Emissora, representativas de 100% do capital social da 
Emissora (“Ações Alienadas Fiduciariamente”); (b) todas as ações: (b.i) derivadas de desdobramento, grupamento ou 
bonificação, inclusive mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de alienação das ações de emissão da 
Emissora e quaisquer bens ou títulos nos quais as ações de emissão da Emissora sejam convertidas (incluindo quaisquer 
depósitos, títulos ou valores mobiliários); (b.ii) oriundas da subscrição de novas ações representativas do capital social 
da Emissora, títulos ou outros valores mobiliários conversíveis em ações relacionadas às ações do capital social da 
Emissora; e (b.iii) de emissão da Emissora recebidas, conferidas e/ou adquiridas por quaisquer dos Acionistas da 
Emissora (direta ou indiretamente) por meio de consolidação, fusão, cisão, incorporação, permuta, substituição, 
divisão, reorganização societária ou de qualquer outra forma (observadas as restrições previstas no Contrato de 
Alienação Fiduciária e nesta Escritura de Emissão, conforme aplicável), sejam tais ações ou direitos atualmente ou 
futuramente detidas pelos Acionistas da Emissora, incluindo todas e quaisquer novas ações ou outros títulos conver-
síveis em ações de emissão da Emissora que vierem a ser subscritos, recebidos, conferidos, adquiridos e/ou sob 
qualquer forma detidos direta e/ou indiretamente por quaisquer dos Acionistas da Emissora; e; e (c) todos os direitos, 
frutos, rendimentos e/ou ativos econômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes às Ações Alienadas Fiduciariamente 
ou oriundos das Ações Alienadas Fiduciariamente e/ou ativos econômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes às 
Ações Alienadas Fiduciariamente ou oriundos inclusive aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, 
pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma 
entregues, por qualquer razão aos Acionistas da Emissora, incluindo todas as preferências e vantagens que forem 
atribuídas expressamente às Ações Alienadas Fiduciariamente, a qualquer título, inclusive lucros, proventos decorren-
tes do fluxo de lucro, juros sobre o capital próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, 
resgate, reembolso ou outra operação e todos os demais proventos ou valores que de qualquer outra forma tenham 
sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido distribuídos (“Alienação Fiduciária de Ações”), nos 
termos previstos no instrumento constitutivo da Alienação Fiduciária, a ser celebrado entre os Acionistas da Emissora, 
o Agente Fiduciário e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”). 
O Presidente e a Secretária declaram que todos os requisitos e formalidades necessários foram seguidos e verificados 
na presente Assembleia Geral Extraordinária. Assim, após a verificação dos presentes, e validação dos quóruns de 
instalação e deliberação, declararam a presente Assembleia Geral Extraordinária aberta e instalada. Nada mais. São 
Paulo, 30/04/2026. JUCESP nº 214.717/26-4 em 13/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BRJ Educação S.A.
CNPJ nº 25.249.401/0001-00 - NIRE 35300493443

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/05/2026
Data, Horário e Local: Em 20/05/2026, às 10hs, na sede social. Presenças: Presentes a totalidade dos acionistas. Mesa: 
Presidente: Gabriel Ralston Correa Ribeiro; Secretária: Paula Cristina Balleroni Morari. Deliberações aprovadas: (i) 
Aprovar que, no âmbito da contratação da operação 4131 com swap para real junto ao Itaú pela Bioma Educação, no 
valor de R$ 10 milhões, serão dados em garantia da operação os recebíveis da Escola Parque Barra, cujos fluxos mensais 
de recebimento somam o valor aproximado de R$ 4 milhões, correspondentes a 40% do valor da operação. (ii) Aprovar 
que o valor total dos recebíveis dados em garantia junto ao Banco Itaú será computado para fins do cálculo do valor 
do endividamento total da Companhia previsto no Art. 18, §4º do Estatuto Social da Companhia. (iii) As Acionistas 
estão cientes e concordam que o valor do endividamento total da Companhia previsto no Art. 18, §4º do Estatuto 
Social da Companhia atualmente ultrapassa o referido limite, sem que isso configure descumprimento do Estatuto 
Social ou do Acordo de Acionistas até 31/07/2026. (iv) Autorizar a diretoria da Companhia, bem como quaisquer 
de seus representantes legais, a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações acima. Nada 
mais. São Paulo, 20/05/2026. JUCESP nº 254.096/26-8 em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Laplace Investimentos e Gestão de Recursos Ltda.
CNPJ/MF nº 11.401.701/0001-59 - NIRE 35223875103

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 16/06/2026
Data, Hora e Local: Em 16/06/2026, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
tendo em vista a presença da totalidade dos sócios representando 100% do capital social da Sociedade. Mesa: 
Presidente, Sr. Renato Carvalho do Nascimento; Secretário, Allan Eduardo Libman. Deliberações aprovadas: (i) 
Constatado o prejuízo acumulado em 31/12/2024 no montante de R$ 5.526.747,00, aprovar a absorção de referidos 
prejuízos acumulados pelo adiantamento para futuro aumento de capital disponível na sociedade no montante de 
R$ 3.891.503,00 e aprovar a redução adicional do capital social da Sociedade no montante de R$ 1.635.244,00, 
produzindo efeitos imediatos na presente data, nos termos do artigo 1.082, inciso I, do Código Civil; (ii) aprovar, 
em razão de capital excessivo, a redução do capital social adicional no montante de R$ 3.763.572,00 nos termos do 
artigo 1.082, inciso II, do Código Civil; (iii) em decorrência das deliberações acima, resolvem os sócios: a. aprovar a 
redução do capital social da Sociedade no montante total de R$ 5.398.815,00, mediante cancelamento de 5.398.815 
quotas de titularidade da sócia LPC Finanças e Participações Ltda., sendo: (i) R$ 1.635.244,00, destinados 
à absorção total dos prejuízos acumulados, produzindo efeitos imediatos; e (ii) R R$ 3.763.572,00 destinados à 
redução de capital considerado excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, mediante restituição de capital 
à LPC Finanças e Participações Ltda., ou à sua conta e ordem, cuja eficácia ficará condicionada à inexistência de 
oposição de credores no prazo legal aplicável; b. em razão da redução de capital ora aprovada e observada a condição 
suspensiva acima prevista, o capital social da Sociedade, atualmente no valor de R$ 7.058.577,00, será reduzido 
em R$ 5.398.815,00, R$ 5.398.815,00, para o novo montante de R$ 1.659.762,00, dividido em 1.659.762 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada; e c. aprovar a 25ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, de modo a refletir 
as deliberações acima aprovadas, especialmente para conferir nova redação à cláusula 5ª do Contrato Social da 
Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª. O capital social da Sociedade, expresso 
em moedas corrente nacional, é de R$ 1.659.762,00, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 1.659.762 
quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00, assim distribuídas entre os Sócios: LPC Finanças e Participações Ltda.; 
Quotas: 1.659.758; Valor: 1.659.758,00. Renato Carvalho do Nascimento; Quotas: 1; Valor: 1,00. Allan Eduardo 
Libman; Quotas: 1; Valor: 1,00. Marcelo Benchimol Saad; Quotas: 1; Valor: 1,00. Aconcágua Empreendimentos e 
Participações Ltda.; Quotas: 1; Valor: 1,00. Total de Quotas: 1.659.762. Total do Valor: 1.659.762,00. Parágrafo 
Único – A responsabilidade dos sócios é, na forma da lei, limitada ao valor de suas quotas, mas todos os sócios 
respondem solidariamente pela integralização do capital social.” (iv) nos termos do art. 1.084 do Código Civil e 
supletivamente do art. 174 da Lei nº 6.404/76, a redução de capital ora aprovada, na parcela relativa à restituição 
de capital aos sócios, ficará sujeita ao prazo legal de 90 dias para oposição de credores quirografários, contado da 
data de publicação da presente ata no Diário Oficial e em jornal de grande circulação. Nada mais. SP/SP, 16/06/2026. 

Faça um orçamento 
conosco:

comercial@datamercantil.com.br

Cotação 
das moedas 
Coroa (Suécia) - 0,5344
Dólar (EUA) - 5,195
Franco (Suíça) - 6,4255
Iene (Japão) - 0,03199
Libra (Inglaterra) - 
6,899
Peso (Argentina) - 
0,003496
Peso (Chile) - 0,005603
Peso (México) - 0,2965
Peso (Uruguai) - 0,1295
Yuan (China) - 0,7646
Rublo (Rússia) - 
0,06704
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Tutelar Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 55.389.399/0001-36 – NIRE 35.300.376.536

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2026 de Forma Semipresencial
Data, Hora e Local: Aos 29/04/2026, às 9:00, realizada de forma semipresencial, na Rua Machado Bit-
tencourt, nº 361, conj. 1.305, São Paulo-SP e por meio da plataforma zoom para ingresso remoto. Mesa: 
Francisco José de Almeida Fernandes, Presidente, e Marcos Paulo Campos Fernandes, Secretário. 
Presença: Presentes fisicamente os representantes da totalidade do capital social votante da Companhia. 
Convocação: A totalidade dos sócios da Sociedade foi convocada para a presente reunião por anúncio 
de convocação publicado nos dias 27, 28, 29, 30 e 31/03/2026 no jornal “O Dia”. Deliberações da 
Ordem do Dia: 1ª. Aprovam, sem ressalvas, as contas da administração referentes ao último exercício 
social da Companhia, encerrado em 31/12/2025, ratificando, inclusive, todas as deliberações tomadas 
pelos órgãos da administração, insto é, Diretoria e Conselho de Administração. 2ª. Ficam aprovadas, ainda, 
as demonstrações financeiras da Companhia, incluindo, mas não se limitando, o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração de Lucros e Resultados, além da ratificação de todas e quaisquer antecipações de lucros 
realizadas ao longo do exercício social encerrado em 31/12/2025, sendo certo que referidas demons-
trações contábeis foram efetivamente publicadas na Central de Balanços no dia 24/04/2026, para nada 
mais reclamar a este título. 3ª. Os acionistas deliberaram e aprovaram também a destinação do lucro do 
exercício remanescente na conta “Lucros Acumulados” serão destinados à reserva de lucros da Companhia. 
Assuntos Gerais: Com a palavra, o Sr. Presidente elencou os principais problemas e riscos financeiros 
atualmente enfrentados pela empresa, incluindo responsabilidades advindas de contratos de compra e 
venda sujeitas à multa contratual, além de processos tributários e fiscais em andamento. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 29/04/2026. (ass.:) Mesa: Francisco Fernandes – Presidente; 
Marcos Paulo Campos Fernandes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 251.456/26-2 em 29/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Brassinter S/A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 56.994.460/0001-37
Assembléia Geral Extraordinária

São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária 
em 1a. convocação, a ser realizada no dia 14 de julho de 2026, às 10:00 horas, na Rua Benedito Fernandes, 
nº 545 – salas 815/816, nesta Capital, a fim de discutirem e deliberar: a) Alienação de dois bens imóveis 
de propriedade da Sociedade. A Diretoria. São Paulo, 30 de junho de 2026.  (30/06, 01 e 02/07/2026)

Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A.
CNPJ/MF nº 34.943.711/0001-11 - NIRE 35.300.616.073

Edital de Convocação
Pelo presente Edital de Convocação, a acionista “Shark Participações S.A.” subscritora e representante de 70% do 
capital social votante  da Alto do Cafezal de Tupi Paulista SPE S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 34.943.711/0001-11, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
sob o NIRE 35.300.616.073 (“Companhia”), com fundamento no artigo 123, alínea “b”, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”) 
e respeitando a antecedência mínima prevista em lei, na forma do artigo 124 da LSA, convoca todas as acionistas 
da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede da Companhia, 
localizada na cidade de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, à Avenida Sete de Setembro, n° 08, Bairro Barro Preto, CEP: 
17930-000, no próximo dia 13 de julho de 2026, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00, em 2ª chamada, no mesmo dia 
e endereço, para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Realizar 
balanço especial para apurar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia; (ii) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Constatar o impedimento e declaração de vacância dos cargos dos 
membros da Diretoria anteriormente ocupados pelos senhores “Osvanir Luiz Valenciano” e “Frederico Marquezim 
Gonçalves”; (ii) a Eleição dos novos membros da Diretoria para preenchimento dos cargos vagos, para atuação do novo 
mandato pelo prazo estatutário e fixação da respectiva remuneração; e (iii) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
Tupi Paulista – SP, 01 de julho de 2026. Shark Participações S.A., p. Torricelli Sergio de Abreu.   (02, 03 e 04/07/2026)

ON Petro Trading S.A.
CNPJ nº 11.964.260/0001-01 - NIRE 35300377125

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇOS PATRIMONIAISBALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.784 36.183
Estoques 110.027 –
Impostos a recuperar 9.988 2.154
Adiantamentos a funcionários – 8
Adiantamentos a fornecedores 3 –
Total do ativo circulante 127.802 38.345
Não circulante
Depósito caução 29 29
Direitos creditórios 7.000 –
Intangível 3 4
Imobilizado 70 26
Total do ativo não circulante 7.102 59

Total do ativo 134.904 38.404

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
Fornecedores 65.867 21
Obrigações trabalhistas 59 19
Obrigações fiscais 1.332 264
Partes relacionadas 16.705 –
Adiantamento de clientes 5.063 –
Total do passivo circulante 89.026 304
Não circulante
Provisões para contigências 2.773 2.056
Total do passivo não circulante 2.773 2.056
Patrimônio líquido
Capital social 139.130 139.130
Prejuízos acumulados (96.025) (103.086)
Total do patrimônio líquido 43.105 36.044
Total do passivo e patrimônio líq. 134.904 38.404

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Contexto operacional: A ON PETRO TRADING S.A. 
(“Companhia” ou “On Petro”), inscrita no CNPJ sob nº 
11.964.260/0001-01, tem como atividade principal a 
comercialização de derivados de petróleo, incluindo opera-
ções de importação e exportação. Sua sede está localizada 
na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, conjunto 12, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04547-004. Em 28/06/2024, 
foi celebrado contrato de compra e venda de ações com 
a Sulplata Trading do Brasil S.A., por meio do qual a 
Brookfield transferiu o controle acionário da Companhia, 
incluindo as licenças regulatórias junto à Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e 
determinados créditos tributários. A operação foi aprovada 
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
em 06/08/2024, conforme Despacho SG nº 898/2024. A 
partir dessa data, a Companhia passou a ser controlada 
pela Sulplata Trading do Brasil S.A. No exercício findo 
em 31/12/2025, a Companhia retomou suas operações 
comerciais, com foco na importação e comercialização 
de derivados de petróleo, sendo o Óleo Diesel A S10 sua 
principal linha de negócios e fonte de receita no período. 
A estratégia operacional da Companhia está baseada na 
identificação de oportunidades no mercado internacional, 

por meio da análise contínua de janelas de importação 
e arbitragem de preços, com atuação em mercados 
fornecedores diversificados, incluindo Rússia, Oriente 
Médio, Ásia e Estados Unidos, considerando condições de 
mercado, aspectos regulatórios e viabilidade econômica 
das operações. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de confor-
midade: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os Pronun-
ciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações contábeis da Companhia do 
exercício findo em 31/12/2025 foram autorizadas para 
emissão pela diretoria em 22/06/2026, considerando os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.2. Base 
de apresentação: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico 
corresponde ao valor justo das contraprestações pagas 
em troca das mercadorias e serviços, quando aplicável. 
Eventos subsequentes: A Administração avaliou os 
eventos subsequentes ocorridos entre 31/12/2025 e a 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado Acionista, de acordo com as disposições legais, a Administração da On Petro Trading S.A. (a “Companhia”) vem, respeitosamente, submeter à apreciação de V.Sa. as Demonstrações Financeiras da Companhia, compreendendo 
o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2025, juntamente com o Relatório do Auditor Independente, os quais contêm as informações relevantes acerca das atividades da Companhia no referido exercício fiscal e do lucro líquido 
apurado de R$ 7.060.830,18 (sete milhões, sessenta mil, oitocentos e trinta reais e dezoito centavos). Permanecemos à disposição de V.Sa. para quaisquer esclarecimentos que julgar necessários. São Paulo/SP, 26 de junho de 2026.

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. 
As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2025 2024

Receita líquida de vendas 466.701 913
Custos dos produtos vendidos (457.748) (29)
Lucro Bruto 8.953 884
Despesas administrativas e gerais (2.266) (55.780)
Outras receitas e despesas operacionais – 81.058
Lucro Operacional antes do 
Resultado Financeiro 6.687 26.162

Despesas financeiras (725) (2.058)
Receitas financeiras 3.641 1.829
Variação cambial líquida – (8.817)
Resultado financeiro 2.916 (9.046)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 9.603 17.116
IRPJ e CSLL (2.542) (5.982)
Lucro líquido do exercício 7.061 11.134

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 7.061 11.134
Resultado Abrangente Total do Exerc. 7.061 11.134

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 800 (114.220) (113.420)
Aumento do capital social 138.330 – 138.330
Lucro líquido do exercício – 11.134 11.134
Saldos em 31/12/2024 139.130 (103.086) 36.044
Lucro líquido do exercício – 7.061 7.061
Saldos em 31/12/2025 139.130 (96.025) 43.105

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de Caixa das Atividades 
Operacionais

2025 2024

Lucro Líquido do Exercício 7.061 17.116
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa  
gerado pelas atividades operacionais:

Variação cambial – 8.817
IRPJ e CSLL 2.542 –
Depreciação e amortização 8 24
Baixa do ativo imobilizado e intangível – 160
Provisão para contingências 717 2.056
(Aumento)/Redução nos Ativos Operacionais
Estoques (110.027) –
Impostos a recuperar (7.834) –
Adiantamentos a fornecedores (3) 45
Outros Créditos 7 46
Aumento/(Redução) nos Passivos Operacionais
Fornecedores 65.846 (398)
Obrigações trabalhistas 40 (1.619)
Obrigações fiscais – (72)
Fornecedores – partes relacionadas – 5.113
Adiantamento de clientes 21.768 –
Caixa Gerado pelas/(Aplicado nas) 
Atividades Operacionais (19.875) 31.288

IRPJ e CSLL pagos (1.474) (5.982)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado 
nas) Atividades Operacionais (21.349) 25.306

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (50) (77)
Aquisição de direito creditório (7.000) –
Caixa Aplicado nas Atividade de 
Investimentos (7.050) (77)

(Redução)/Aumento Líquido de Caixa 
e Equivalentes de Caixa (28.399) 25.229

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 36.183 10.954
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício 7.784 36.183
(Redução)/Aumento Líquido de Caixa 
e Equivalentes de Caixa (28.399) 25.229

data de autorização destas demonstrações financeiras 
para emissão destas demonstrações e não identificou 
eventos relevantes que requeiram ajuste ou divulgação 
adicional nestas demonstrações financeiras, além dos 
já mencionados.

DIRETORIA
Diretor Superintendente - Alberto Cattalini

Diretor Superintendente - Nelson Aparecido Ostanello
Diretor Superintendente - Navarro Alberto Menon Cattalini

Diretora - Edna Ferreira Machado
Edna Ferreira Machado - CRC SP-264969/O-2

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da On Petro Trading 
S.A., São Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da 
On Petro Trading S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstração do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
On Petro Trading S.A. em 31/12/2025, o desempenho de 
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: 
Sem modificar a nossa opinião, chamamos a atenção ao 
mencionado na Nota Explicativa no 18 às demonstrações 
contábeis, em que a Companhia mantém relações e transa-
ções comerciais com partes relacionadas que são realizadas 

em condições definidas entre elas. Caso fossem realizadas 
com terceiros, os resultados das operações poderiam ser 
diferentes. Dessa forma, o resultado de suas operações e 
a dependência financeira e operacional deve ser analisado 
sob o contexto dessa situação. Outros assuntos: Valores 
correspondentes: Os valores correspondentes ao exercício 
findo em 31/12/2024, apresentados para fins comparativos, 
foram auditados por outros auditores independentes, que 
emitiram relatório datado de 04/06/2025, com opinião sem 
modificação, e contendo parágrafo de ênfase relacionado 
à reestruturação societária e operacional da Companhia. 
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., uma empresa 
brasileira da sociedade simples, é membro da BDO Inter-
nacional Limited, uma companhia limitada por garantia 
do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de 
firmas-membro independentes. BDO é nome comercial para 
a rede BDO e cada uma das firmas da BDO. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria 

das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contábeis representam-as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22/06/2026.
BDO RCS Thiago Gonçalves Marques
Auditores Independentes SS Ltda. Contador
CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 254881/O-8

MATERA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 61.371.212/0001-70– NIRE 35.300.667.387

 Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 01/06/2026, às 10:45 horas, foi instalada por meio virtual (remoto), conforme 
permissivo da legislação aplicável. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Fabrício Esteves de Ma-
tos; Secretária: Milene da Rosa Rosa. Convocação: Dispensada. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre: (i) a destituição e eleição de membros da Diretoria da Companhia; Deliberações: (i) Aprovada 
a destituição do atual diretor presidente. Ato contínuo foi aprovada a eleição para o cargo de Dire-
tor Presidente do Sr. FABRÍCIO ESTEVES DE MATOS, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de identidade de número 7057548377, expedida pela Secretaria da Justiça e da Segurança 
(SJS), CPF/MF 924.279.010-91, residente e domiciliado à Rua Conego Viana, n. 245, Apto 302, 
Rio Branco, Porto Alegre/RS. O Diretor Presidente eleito declara não estar incurso em nenhum dos 
crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomou posse me-
diante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia que segue como ANEXO I a presente ata.
Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinadas pelos presentes. São Paulo/SP, 01 de junho 
2026. Fabrício Esteves de Matos - Presidente, Milene da Rosa Rosa - Secretária. Diretor Eleito: FA-
BRÍCIO ESTEVES DE MATOS – Diretor Presidente. Jucesp - registrada sob o numero 234.858/26-6 
em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1944 / R$ 5,195 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2073 / R$ 5,2093 *
Turismo - R$ 5,2394 / R$ 
5,4194
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,89%
BOLSAS 
B3 (Ibovespa)
Variação:&#8722;0,20% 
Pontos: 171.688
Maiores altas: Hapvida 
Participacoes e Investi-
mentos SA ON (3,33%), 
Suzano SA ON (2,11%), 
Companhia de Saneamen-
to de Minas Gerais SA 
ON (2,02%)
Maiores baixas: ENGIE 
Brasil Energia SA ON 
(-6,14%), Magazine 
Luiza SA ON (-5,34%), 
Azzas 2154 SA ON 
(-4,64%)
S&P 500 (Nova York): 
-0,22%
Dow Jones (Nova York): 
-0,03%
Nasdaq (Nova York): 
-0,66%
CAC 40 (Paris): -0,79%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,18%
Financial 100 (Londres): 
-0,18%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,59%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,63%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,44%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): -0,41%
Merval (Buenos Aires): 
-1,48%
IPC (México): 0,42%
ÍNDICES DE  
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%
Julho 2025: 0,26%
Agosto 2025: -0,11%
Setembro 2025: 0,48%
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NEGÓCIOS

A Nike (NIKE34) 
reduziu sua pro-
jeção de vendas 

após a pressão sobre os 
consumidores aumentar 
ao redor do mundo nos 
últimos meses.

A fabricante de tênis e 
vestuário afirmou que o 
bom ritmo observado em 
março – especialmente na 
América do Norte – perdeu 
força rapidamente até mea-
dos de abril, principalmente 
nas divisões de sportswear 
e de streetwear da marca 
Jordan. A desaceleração, 
que coincidiu com a maior 
cautela dos consumidores 
diante da guerra no Oriente 
Médio e da alta da gasolina, 
exigiu mais descontos e 

também vem pesando sobre 
os pedidos futuros.

“Nosso consumidor está 
sob pressão no mundo 
todo”, disse o diretor fi-
nanceiro da Nike, Matthew 
Friend, em teleconferência 
com analistas na terça-feira 
(30)

A Nike agora projeta que 
as vendas cairão de um dígi-
to baixo a médio no período 
de março até o fim de no-
vembro, ante a estimativa 
anterior de queda de um 
dígito baixo. A companhia 
mantém a expectativa de 
que o lucro fique “pratica-
mente estável” no intervalo, 
afirmou Friend.

“Não esperamos que o 
ambiente melhore de forma 

relevante nos próximos seis 
meses”, disse Friend, acres-
centando que a volatilidade 
associada a mudanças em 
políticas tarifárias, ao con-
flito no Oriente Médio e aos 
preços do petróleo pode 
elevar custos e/ou pressio-
nar o consumidor.

Nike busca medidas para 
minimizar impactos

Diante do cenário eco-
nômico e das tendências 
recentes de escoamento 
de produtos, a Nike está 
adotando medidas para re-
duzir pedidos e administrar 
estoques. A empresa espera 
que isso pese sobre a re-
ceita, mas contribua para 
a expansão das margens, 
segundo Friend.                 Suno

Os investidores 
que compraram 
ações da Itaúsa 

(ITSA4) e do Bradesco 
(BBDC4) verão sua conta da 
corretora engordar com os 
dividendos que serão pagos 
nesta quarta-feira (1).

Os acionistas da a Itaúsa 
vão receber R$ 0,0181 em 
dividendos hoje, enquanto 
os investidores da o Brades-
co receberão R$ 0,0172.

Têm direito aos dividen-
dos da Itaúsa os investido-
res com ações ITSA4 no dia 
29 de maio.

Já para receber os di-
videndos do Bradesco, os 
acionistas tinham que deter 
papéis da empresa em 01 
de junho.

Agenda de dividendos 
do dia

Itaúsa (ITSA4)
Tipo: JCP; Valor por ação: 

R$ 0,0181; Data de corte: 
29/05/2026; Rendimento: 
0,14%

Bradesco (BBDC4)
Tipo: JCP; Valor por ação: 

R$ 0,0172; Data de corte: 
01/06/2026; Rendimento: 
0,10%

Banco Banestes (BEES3)
Tipo: JCP; Valor por ação: 

R$ 0,0287; Data de corte: 
01/06/2026; Rendimento: 
0,33%

Log (LOGG3)
Tipo: Dividendo; Valor 

por ação: R$ 2,8599; Data 
de corte: 11/06/2026; Ren-
dimento: 9,58%

Dividendos são uma 
parte do lucro líquido de 
uma empresa que são dis-
tribuídos periodicamente 

aos seus acionistas, como 
forma de remuneração. Este 
pagamento ocorre de forma 
proporcional ao número 
de ações detido por cada 
acionista.

Estes rendimentos são 
isentos de Imposto de 
Renda. Existe outro tipo de 
distribuição de valores aos 
acionistas que é chamada 
de Juros sobre Capital 
Próprio (JCP). No caso dos 
JCP, os acionistas precisam 
pagar 15% de IR sobre o 
valor recebido da empresa.

Esta matéria é uma 
agenda de dividendos e não 
se trata de uma recomenda-
ção de compra ou venda de 
ativos.                                    Suno

	| Itaúsa (ITSA4) e 
Bradesco (BBDC4) 
pagam dividendos 
nesta quarta;  
saiba mais

	| Suzano (SUZB3) sobe 
após conclusão de 
joint venture com 
Kimberly-Clark

	| Nike (NIKE34) prevê queda  
mais acentuada nas vendas  
com cautela do consumidor

A Suzano (SUZB3) 
opera em alta 
no pregão desta 

quarta-feira (1º), após 
anunciar a conclusão da 
joint venture firmada com 
a Kimberly-Clark. Por volta 
das 11h30, os papéis da 
companhia avançavam 
0,86%, cotados a R$ 40,09.

Em fato relevante divul-
gado ao mercado, a Suzano 
informou que foram cum-
pridas todas as condições 
previstas para o fechamen-
to da operação. Com isso, a 
empresa passa a controlar 
51% da nova companhia 
criada em parceria com a 
multinacional americana, 
enquanto a Kimberly-Clark 
mantém os 49% restantes.

Segundo a Suzano, a 

transação está alinhada à 
estratégia de ampliar sua 
atuação em negócios com 
maior valor agregado.

Negócio amplia atuação 
da Suzano (SUZB3) em 
produtos tissue

A operação foi concluída 
por meio da subsidiária 
Suzano International Hol-
ding B.V., que adquiriu 51% 
da antiga FamPro Tissue 
Holdings B.V., empresa que 
passou a se chamar Arbex.

A nova companhia 
reunirá os ativos ligados à 
fabricação, comercialização 
e distribuição de produtos 
tissue em diversos mer-
cados, incluindo papel 
higiênico, toalhas de papel, 
guardanapos e lenços de 
papel.                  Giovanna Oliveira/Suno


